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o ADVOIGADOE A JUSTIÇA DO TRABALHO
EM HOMENAGEM A UM SENHOR ADVOGADO
,.,:
Júlio AssumpçãoMalhadas
Prof. Titular de Direito do Trabalho do DetQde- .
Direito Privado da Fac. de Direito do Setor de
CiênciasJurídicas da UFPR. Membrodo Instituto
dosAdvogadosdo Paraná.Acadêmicoda Academia
NacionaldeDireitodoTrabalho.
. O ProfessorJoséLamartineCorrêadeOliveiraLyra, foi,sem
sombrade dúvida,um SenhorAdvogado.O advogadosemprealer-
ta, se;mpreà disposiçãodos que precisassemde uma providência~,
jurídica,'sempredispostoa lutar pelodireitoalheio,meSI;IloponQg.
.emr.iscoatémesmosualiberdade. '.
. O adyogadoquenãosecontentavaemseradvogado,masfazia
questãode fazer advogadosdos jovens.que lhe freqüentavamas
aulas, a elesdispensandotodasas atenções,ondequer que esti-
vesse,razãodeestarsemprecercadopor elese serpor elesamado.
. O advogadoquedefendiaas prerrogativasda classee pugnava
por aperfeiçoá-Iae elevar-lheo nível cultural.
, Não semrazão,foi Presidentedo Instituto dosAdvogadosdo
:paraná,ConselheirodaSeçãodoparanádaOrdemdosAdvogados.
40 ~ra.sil,e representanteeleitoda'Seçãono ConselhoFederaldai:
Ordem . . ",. . . .,.',
Sendo-nosdada oportunidadede participar destahomenagem'
coletivaa noSsopranteadocolega,pareceu-nosque bem estaria.,
.aquidefendera prerrogativada classeperantea Justiça'do Tra':'
balho,deondeseprocuraalijá-Ia,ondetemsidomal recebida.i
" É nossahomenagema esseSenhorAdvogadoqueemvidase-
.chamou.JoséLamartineCorrêade OliveiraLyra. .
, ' 1.. Em estudoapresentadono Simpó.sjosobreo Ensinodo
1?~reitoe ~ Formaçãodo Advogado,promovidopelas Faculdad~s'
de Direito da Universidadede São Pau10,AssociaçãodosAdvoga-
dos deSãoPaulo e Associazionedi StudiSocialiLatina-Americani,
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em agostode 1972em São Paulo, um dos participantes- cujo
nome não constado exemplarmimeografadoque temos- nos
traz referênciasvaliosas,dequenosservimos,esperandovir a co-
nhecero Autor para lhe agradecer.
Lembraesseestudoas palavrasdo monólogode Jó (Livro de
Já, 29- 12a 16), comosereferindoaosprecursoresdosadvoga-
dos (e acrescentamoso versículo11):
"A orelha que me ouvia, chamava-mebem-
aventurado,e o olho quemevia davatestemunho
de mim.
Porqueeu tinha livrado o pobreque gritava,
e o órfão,quenão tinha quemo socorresse.
A bênçãodo que estavaa perecervinhasobre
mim, e consoleio coraçãoda viúva.
Eu merevestida justiça: e a eqüidademeser-
viu, comode vestidoe de diadema.
Eu fui o olho do cegoe o pédo coxo.
Eu erao pai dospobres:e ascausasdequeeu
não tinha conhecimento,eu me instruía com toda
a diligência.", :
e a exortaçãode Isaías (no trabalholocalizadaem "Isaías 2,17";
mas quena Bíblia estáem Isaías 1,17/18):
"aprendeia fazer o bem: procuraio que é justo,
socorreiao oprimido,fazei justiça ao órfão,defen-
dei a viúva. -
E vinde,arguí-me,diz o Senhor: se os vossos
pecadosforem comoa escarlata,elesse tornarão
brancoscomoa neve,e se foremroxo.scomoo car-
mezimficarãoalvoscomoa brancalã.", --
que considera"claran1entedirigida aos advogados"(as palavras
bíblicas, as copiamosda traduçãodo Padre Antonio Pereira de
Figueiredo,em ediçãoBarsa de 1966- quenãodeveter sidoa.
usadapelo Autor do estudoreferido).
Estaspalavras,mostramquãoantiga é a existênciado advo-
gado,e sua importância.
Em aula de encerramentodo I Curso deExtensãodeDireito
do Trabalho e Processodo Trabalho (Faculdadede Direito da
Unive~sidadeFederal do Paraná - 1976),publicadana revi3ta
LTr (SãoPaulo,voI.40- pp. 1.528/1.532),cuidamosda especia-
lizaçãodas funçõesdo Estado,e da especializaçãodessesórgãos,
em razãodas "questõesa julgar ou das p~soasenvolvidas",daí
surgindoos juízese justiçasespecializadas. -
Prosseguindo,afirmamosque
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-. H ,- "Asmesmasrazõesdecomplexidadeasques~
': -,tões e,mats,das regrasa seguirna submissãodos
casOsao julgador;'levaramao surgimento,antes
mesmoda separaçãoentrea funçãode julgar e as
demais,.de umafigura que,ao lado ou emsubsti-
tuição~do interessado,se encarregavade expor
suas razões,'defendê-Iase procurar fazê-Iasven-
cedoras.
Esta figura é o advogado,fruto da necessida-
de de o 'interessadoter por si alguémque,enten-
dendoas normas,as interpretasse;por si conhe-
cendoo caminho'e a forma,apresentasseseucaso,
os fatos,a norma e a interpretaçãoao julgador.
, Especialmente,no entanto,o advogadoé alguém
que,semestarsofrendona peleou no patrimônio
osefeitosda açãoou da omissãodeterceiro,pode
ter a ponde.raçãoindispensávelà análisedosfatos
e da norma,eà aplicaçãodestaàqueles.
* * *
Generalizou-sea atuaçãodo advogado,a pon-
to dehQjesó por exceçãose admitir que a parte
,estejaem jUÍ2:Qsem-ele,na Justiça comum (Cível
e Criminal). '
Exige-seo'advogadonasaçõescriminaise nas,
,cíveis:,Admite-sequea parteou qualquerdo povo
requeira"habeascorpus" (artigos654do Código
de ProcessoPenal,470do CódigodeProcessoMili-
tar e 184do'Regimento''Interno do SupremoTri-
bunal,Federal)..Admite-sea parte advogandoem
causa própria,quando,'sendo:,devidamentehabili-
, tada para,'c,'exercÍcio~da advocacia,o requeiraao
'juiz; quandonão haja advogadona sededo juízo
'.ou,'havendo"ele recu.se,a causaou (fundamenta-
'damente) não lhe' mereçaconfiança (artigos 36
, do Códigode ProcessoCivilvjgente. § lQ do artigo
, 106do'anteriore'75da'Lei nQ4.215/63).
':A primeira'exceção(a do "habeas corpus") é
'justa: tolhida'ou em; riscoa liberdadede ir e vir,
não seria lógico'fazerdepender'sua defesada dis-
ponibilidadede- um advogado.A terceirase justi-
'fica' para situação ifrerriovÍve1.Mas, a' '~segunda,
H'- , -.'
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não,pois. à parte,emboralegalmentehabilitada,
faltará aquelaponderaçãoindispensávela um&:
corretaanálisedosfatose d~norma.
Fora de tais exceções,exigemos Códigosde.
ProcessoCivil (artigos36do atuale 106do ante-
. rior), deProcessoPenal(artigos32,261e 564,111,
"c", do vigente)e de.ProcessoI?enalMilitar (arti-
go 71), a presençado advogado.
* * *
2.
PÔrtafito;a:'"lei \~xíge, .e"cóftétàtnê"iitê.,oo\;efrgê;,.
a presençado advogado.
É um'monopólio,conformeafirmação'de Ruy
de AzevedoSodré (A Presença Obrigatória do
Advogadona Justiça' do Trabalho, in LTr São
Paulo,voI.XXVIII, pp. 141/145),masquese justi-
fica, na palavrade Herotidesda Silva Lima (que
foi desembargadorno Tribunal de Justiça de São
Paulo), por elecit~da,. porque, . ' "',' "
(a intervenção' de pessoás'irlcômt>êt~rit~'",,"
na instruçãoe marcha..dosatosjudi-
ciais,ttaria logoa'anarquia,porquena-
da entendendou entendendomal a
função de processar,perturbar!amá
boa marchadasações,comatitudese
discussõesineptasou infundadase cau-
sandoos danosqueo charlatanismosóe
provocar', .
por ondevemosqueessemonopólionãoé odjoso
pOI'quenãovemembenefíciodo advogado,e sim,
no da Justiça.
De fato,o advogado,competentehonesto,é
de grandeajudaao juiz, porquelhe trazos fatos
e suasprovas,a normae sua interpretaçãopara
adequá-Iasao fato,e istoafirmocoma experiên-
ciademeusquinzeanosde"magis.tr:att1.r:~.Não"SJg7é'?'
nificaisto,queo juiz selouveha pàlavradoadvo-
gadoparaapenasdizer'amém',masquea tome
como apoio para suas própriasinvestigaçõese
interpretações.
Mas - e é o mesmoestudojá referido(apresentadono
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SimpósiodéSão,Paulo)quenostrazauxilio ;.. os.advogadostêm
enfrentadoperíodosde hostilidade,conio..sob".alei de D. Afonso
(:LivrodasLeis epcsturas~ Ed. da UniversidadedeLisboa;1941,
p. 439)assimvazada: . .
". .. Tenhopor beme. ponhopor lei para
sempree mandoque daquiadiantenon aiam vo-
. gadosnemprocuradores...'.",
'ou' quando,na RevoluçãoFrancesaforam "identificadoscom a
opressãoe os privilégiosdo 'AncienRegime',porquese opunham
às condenaçõesemmassa",ou quandoNapoleãoBonaparte"afer-
rolhou a OrdemdosAdvogadosprecisamente>porquese opunham'
.. os causídicosa seuspropósitosdespóticos"ou,ainda,quando"um-
dos primeirosatos do governosoviéticofoi abolir completamente
a advocacia". .
. NoBrasil,o períododehostilidadeseacentuoudesde1939.Na
. aula .mencionada dissemos -que . '.
"No entanto,ao se cuidarda soluçãodospro-
blemasemergentesdas relaçõesentreempregados
e empregadores,fez o legisladorum retroceSsode
séculos,para permitir queo empregadofossepes-
soalmente,e sozinho,ao encarregadodeacertaras
situaçõeslitigiosas.Voltouaotempoemquea par-
te ia ao pretor'pedir justiça,em queo homemia
ao rei, ou ao procuradordo rei, contarsuasquizi-
Ias com o viziÍlho e pedir solução.
Por assimpermitir ao empregado,o mesmo
permitiu,em respeitoà eqüidade,ao empregador.
Isto constouno Decret<rlelnQ1.237/39,no De-
. eretoriQ'6.596/40e no artigo791da Consolidação
.das'Leis do Trabalho.Diz este:últiínodispositivo:
'Os empregadose os' empregadorespoderão
.reclam~rpessoalmenteperantea Justiça do Tra-
balho'e acompanharas suas.reclamaçõesaté o
final", completandoQ dispostoem.,art,ig()sant~rio-
re~:que:Pte.vêm.~posSibilidadede reclama.çãoapre-
." sentadaoralmehte.
Prosseguindo,afirmamosque
Por ocasiãodo Decreto-IeinQ1.237/39,do De-
. 'creto nQ6.596/40e da promulgaçãoda Consolida-
. çãodas.Leis çloTrabalho,comoa funçãodedeci-
dir oslitígios trabalhi&tase~tavaentreguea órgãos
administrativos,do entãodo'Ministériodo Traba-
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lho,Indú.striae Comércio,..poder-se-iaaceitarque-
. Ia anomalia.", .. .
emborao entãovigenteRegu..lamentodaOrde~dosAdvogadosdo
Brasil dispusesseemseuartigo22,que . . .
"em qualquerjuízo, contenciosoou administrati-
-vo,.cíyelou criminal, salvo quanto.a.habeascor-
. pus,o exercíciodasfunçõeSdeadvogátlo,provisio-
nado ori'solicitador,somente.será permitidoaos
inscritosno quadroda Ordem. ..." ..
e-'outro artigo:tconsiderassefunçõesdo advogadoa apresentação
de petiçõesiniciàis (ea reclamação;a-inda;queoml"éuma<petl,qão
inicial) de defesas(a contestação é) e o acompanhamento.dos
processos.
Comoentãodissemos,erapo.ssível .. .
"aceitarque referidoDecreto-leinQ 1.237/39hou-
. veE!se.derrogado' dispositivodo Regulamentoda
Ordem,por ser posteriore se 'referir ao mesmo
assunto."..
Todavia,comoexpusemose indagamosna mesmaaula
" '" em 1946,a AssembléiaConstituinte,corri-
. girido..velho'erto, colocoua Justiça do Trabalno
ondesempredeveriaestar: no Poder Judiciário.
Integrada a Justiça dQ Trabalho no Poder
Judiciário, esendoQCódigodeRrocessoCivil sub-
sidiáriodasnOl'n;1asdeprocessoda me~maJustiça,
cabiaentãoaplicar-lhea disposiçãode seuartigo
106,que exigia,comQo artigo36do atual exige,a
presençado advogado.
. No entanto,atéhojecontinuaa seraceitaa
.expulsãodoadvogadodo.foro trabalhista,continua
a ser aplicadoo artigo 791 da Consolidaçãodas
Leis do Trabalho.
Por quese quis afastaro advogadoda Justiça
do Trabalho?",
e continuamosa perguntar: -
. "Será que em-matériade trabalhoa lei é tão
clara, tão simples'que.apesarde.o índjc.~jnte~c-
tual do empregadoe do empregadornão ser nor-
maln1ente1evadoelespossaminterpretá-Ia?
Será tão simplesfazer justiça em matériade
trabalho,que o juiz pos.§adispensar..a,ajwIa .do
profissional?",
para-respondermosa seguir:
.
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"Minha experiênciadiz que não. Em quinze
anos de exercíciocomo Juiz doTrabalhoe, depois
disso,setecomoadvogado,e antes,comofuncio-
nádoda Secretariae ~ comoSecretáriodo então
Conselho,hoje Tribunal, Regional 40 ~J;~palhoy,
totalizandotrinta e cinco aIlos de ligação-com.a
Justiça do Trabalho, nadà vi que permita dizer
que seja mais fácil-fazer justiça em matéria de
-trabalhodo queem outra.A lei queregulaas re-
~ laçõesdetrabalhoé tãocomplexaquantoqualquer
outra, senão for mais.Os fatos que suportamos
direitos por ela disciplinados,são tanto ou mais
difíceisde provare analisardo queos dosdemais
direitos.
~ Tenhodito,e há poucosdiasrepeti,a meus
alunos,que a advocaciano Direitodo Trabalho
exigeconheçao profissional,não só o Direitodo
Trabalhoe o Processualdo Trabalho,mastodos
os outrosramosdo Direito,dadasas freqüentes
remissõesque a elesdevefazer.Por exemplo,o
artigo482da ConsolidaçãodasLeis do Trabalho,
fala em 'legítimadefesa',masno DireitoPenalé
quevamossabero queelaé; o artigo815fala em
testemunhas,masno DireitoProceSsualCivil e no
Civil é quesedizquempodee quemnãopodetes-
temunhar;os artigos 2-e~10 falam em empresa,
~~mas o Direito Comercial é quea define.
Mais,ainda,por vezesprecisaráfazerincur-
sões-poroutroscamposfora do Direito.Todoum
capítuloda ConsolidaçãodasLeisdoTrabalhose
baseiana l!ledicinae/ouengenharia(Capítuloso-
bresegurançaehigiênedotraçalho),outrasvezes
necessitaráconhecereconomiapolítica(quandose
trata de fixaçãode saláriosnormativos),~~ ete.,
ete. ... -
Ist-opara não falar na boa dosede conheci-
mentopsicológicoe dehabilidadeemrelaçõeshu-
manas,quemuitasvezesfaz o sucessona defesa~
- dosinteressesdo cliente.",
~: "e-:voltar a indagar:
~ "Onde,então,a simplicidadeque permita ao-
analfabetou apenasalfabetizado,-patrãoou em-
pregado,movimentar-seemjuízona defesadeseus
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direitos?ou mesmoao inteligentíssimoe eficiente
profissionaldeoutroramoquenãoo Direito?
Então,por quesepermitiue sepermiterefe-
rida exceção?
e'a "responder,intercalando perguntas:'
"Porque,
(Entendia-sequea presençado advoga,..
doeranociva'aosinteressesdo operário,
nãosó porqueeliminav:ada re,clamação
aquelecunhorealistae humanocOnSuDs-
tanciadona expressãoentãousadade
((açãodepresença", comotomavamais
burocratizado seuprocessamento.',
segundoinformaRuy Sodré (artigocitado),ou
seja,porquehavia,e há, o preconceitocontrao
advogado,nãoapenasentrenós,mastambémna-
quelespaísesdos quaiso EstadoNovocopioua
legislação.
É verdade,infelizn1enteo é - e quenãopode
sermascaraqa,hayeradvogadosqu~nãotêm sabi-
dohonrarseujuramento,o "Egopromitome',e '
têmagidomaisemseuprópriodoquenointeresse
do cliente.É verdade,lamentáveltambém,que
muitosadvogadostêmmenoscondiçõesde estar
emjuízodo queseusclientes.;menoscultura,me-
nos inteligência,menosconhecimentodo Direito
do queseusprópriosclientes.
Mas istonãoocorresomentenasquestõesde
DireitodoTrabalho.Noforocívele no_criminal,e
principalmenteneste,elespululam,enemporisso
pensouo legisladoremadmitira partesemadvo-
gadona Justiçacomum.
* * *
É o preconceitoque imperae encontroueco
entre doutrinadoresdo Direito do Trabalho.
Diz-seque o bachareltudo complica;é forma~
lista, apega:.se'a;nuga'S,retardaa mar{}ha-\.do-p;ro-
cesso..Mas se isto for verdade,o serátambémnos
outrosramosdo poder Judiciário. Por que,só na
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, 'i: " Seriaparafavorecerao'trabalhador?
, Seessefoi o objetivo,a soluçãofoi desastrosa:
a partesexnadvogado,parapropora ação,já prin-
, " ." cipiaa serprejudicadana lavraturado termode
recl:;tmação:,porqueo funcionárioque o lavra irá
julgar o queé e ~oquenão é importanteem tudo
. "" quantoo'interessado,lhedisse,parasó consignar
o quelhe parecequeé, e,muitasvezes,seujulga-
mentoé errado;,,(o'mesmo.ocorrecomo emprega-
dor"tem sua ,defesareduzidaate~mona audiên-
cia, num prejulgamento,pelo juiz, do que é e do:
que não é relevante);d.epois,na audi~ncia,fr.ente
, ao jUiz,eao adyogadoda outrapa~te,jáserána-
tural sua inibição;depois,na "produçãode pr~yas,.,
sua ignorância'a respeitotermil1àrà'de'pieJiidic&.l
" ,"-"" 'Ia;' isto para não falar nas'exceções'~tserem"im-
pugnadasdentrodevintee quatro,horas:apresen-
'tada a exceção,de:incompetência,o trabalhador
não sabe'0"que'isto ' significa"~(podé','até~:me:stri~;
pensaremofensaaojuiz), mastem'vinte'é qtiati'd'
horas,prazoimprorrogável,para impugná-:1a-;'terá
queconseguiradvogadoqueo faç~~'consegtlt.rá~'
a"que preço? ',' '; :, "',' ,:" :;" ,~:j,
, - 'Diz-se' que ao Vogalcaberáajudá-tão:Mâs"~st~~
, ' ,.,,' é abs,urdo,é ~er~ia: Q vogal.é juiz~'eJuiz:há2d~,
'::'. ,','" ,- , ., " ser Imparcial,:nãopodepatrocinar'hiÍi'guéin;'juiz'
quef~zasvezesdeadyôgadoda,partedeixade~er
.JuiZ.O~mesmósedigadoJuiz PreSidenteda Junta.
',' ',,'
! ;"'f "0
" ,
" "
" ,
..' ,
,
,,'.,
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Justiçado'Trapalhoseeliminaráo advogado?
Por quea causadotrabalhadordeveserrápi-
da,e nãoo deverásera doréuemprocessocrimi-
nal, quetemsualibérdadetolhidaou ameaçada?
e nãoo deverásera damulherejoufilhoquepede
alhnentds?e ado proprietáriou-possuidorturba-
doou ameaçadoemsua-posse?ea docredor,mui-
tas vezessujeitoeleà falência.porqUe,o devedor
. não 'lhe paga? "
Se fossequestãoderapidez,emnenhumades-
'sasede outrascausasdeveriaexigira presençado
advogado.' ,,'"
. * **
i; , :Ri"Faê~:'Direitó" 'Curitiba' 'a. 25:" i n.25 p; 12s:.137~:1989 ;"-:'133:
Termina,pois,essaerradasoluçãoencontrada
p~lo,legislador,pordeitarporterra,emjuízo,toda
a'proteçãÓ>que:~nd;ttUreitcY~materjal'. proçllrQU,dar.,ao
tr:a.balhador"porqueseemJuízo é elemalsucedi-
do,de nadaadiantouo direitoquea lei lhe asse-
guroue queo empregadorlhe negou.".
Procuramos'nactuela,.aula-,...uma;.,explicação.parareconceito
contra o. bacharel: ,
" ... é, talvez,umareação~contraa situação
passada. ,
. Há anosatrás,serbachareleraestar'habilita-
do a ser preferidopara tudo:'política,legislatura,
diplomacia,direçãode empresase repartições,e,
até,paraser genrodo fazendeirorico.
Hoje," o bacharelvemsendoalijado,de tudo:
a diplornacia'::exjge-:.c~~o:,espeQif\ha '.p9lftic.a,;e a,"
legislaturahãoexigemcursoalgum,a administra-
çãoea economiaestãoentreguesa técnicos,e ...
osfazendeirosricosjá nãotêm:.filhasapaixonadas
porpoesia,músicae romance.. .
. Só"falta"'qué/o'explfíáefu";do'POder;;'JudiGiârio;'
que os juíze.spassemtodosa ser leigos,e isto já
começoua acontecer:a Justiça do Trabalhojá
temjuízesclassistasque,na Junta deConciliação
e Julgamentosão,na verdade,osquejulgam,como
expostoa pouco.". .',
3. É tempode reagir. ,
É precisoobtera expressarevogaçãodo.artigo791da Conso-
lidaçãodasLeis do Trabalho,quedispõe:
"Os empregadose empregadorespoderãore-
clâfifar)f)essoalm~nt~per.ante'.a'{Justi~a-d..o-iTr~ba-,>
, lho e acompanharsuasreclamaçõesaté o finaL",'
queconfereàsparteso "jus postulandi",quedispensa presença
aosadvogados.
Esse'artigoestá":reY0gRdo;:'d~sde;;~que'"aLeinQ;4.21~l()?(~s,~a-
tutó da OrdemdosAdvogadosdoBrasil),emseuartigo159decht-
rou revogadasas "disposiçõesemcontrário"aoquenelasecon-
, têm.Está revogadoo artigo791da ConsolidaçãodasLeis do Tra-
balho,porquecontrariao dispostono artigo67combinadocomo
~l e o parágrafo39deste,dereferidoEstatuto,queestabelecem:
"Art. 67 - O exercício das funções.de advo-
gado,estagiárioe provisionado.somenteé permi-
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,tida aosinscritosnosquadrosdaOrdemdosAdvo-
, gadosdo Brasil;,e na forma destalei (art. 56). '
" ParágI:afoúnico- A denominação'deadvoga-
do é privativadosinscritosno quadro,respectivo.
, ., (arts. 4ij; inciso I e 128). " '
A:rt.71 - A advocaciacompreende,além da
representação,emqualquerjuízo ou tribunal,mes-
mo ,administrativo,o procuratório.extrajudicial,.
assim comoos trabalhosjuríàicos de consultoria
e assessoriae as funçõesde diretoriajurídica.
'"............
§ 3Q- Competeprivativamente'aosadvoga-
doselaborare subscreverpetiçõesiniciais,contes-
tações,réplicas,memoriais,razões,minutase con-
ttaminutasnos processos'judiCiais,'bemcomq'a
, ' defesaemqualquerforoou instância.". :
MasassimnãovêmentendendosTribunais,quecontinuam
, a:adnlitir,o "jus postulandi"daspartes.Por ist-ose faz necessário
pleiteara expressarevogaçãodo artigo 791. ,
, Nãoé:argumentoaceitável,parajustificaro "juspostulandi",
a miséria,do trabalhador,sua impossibilidadede pagaradvogado,
pois tambémno juízo cívele no criminalhá autores.e,réusmise.;.
l'áveis}e nem por ~stosão dispensados de ter advogad.os. ' ,-,
, 'Aq.emais.,é,obrigaçãodo,Estado dar;assistênciajurídica (in-
qluJndoa.dvogado)a.quemdelanecessite.Acresce,aind~,quepor'
Íorç'ado dispostonos artigos14e seguintesda Lei n<l5.584j70Je
. ao SindicatQ.incumbea obrigaçãodedarass~tênciaa,qualquer
,~embro da categoria(seuassociadou não) quepreqiselitigar
~ontr.aoemprega(iore nãopossapagaradvogado(ous~p:resl1IIl~
não poder,por ga~~r.'o dobro"do salário mínimo~.ou,"menos.do
'queisto).': . ~ ' .' '.' , .
. .j~ " Para cobrirestaQbrigação,recebemosslndicatospart~de
, ~'contribuição.sindical"anualmentedescontadapelosempregado-
resdossaláriosdetodQSosempregadOs( indicalizados'óu não) e;
.sevencedor,o.reclamante,aindarecebem'honoráriosadvocatícios
'p~gos'pelo vencido. , ,. . " ,. . . . .
,,~,' . 4. 'Insistimos:o 'artigo'..791daCorisólida,çãojá estárevoga-
do desde1963,porqueincompatívelcomosartigos67e71,e seu
§- 3Q,:da 'Lei nQ 4.215/63'. ',' , '. " .' .
, Mas há autores. (e juízes)que;.admitindo. essarevogação,afir-
. roam"ter sido re.stabelecidoo :artigo791peloartigo 4Qda Lei n9'
, .:5.584/70. " - . '" ::' .
"",
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"Dataverlla";-não"hollVe(tal;:.repristinação..Nãohouve,porque
a repristinçãohá de ser expressamentedeclarada(§ 39do artigo
29da Leide Introduçãoao CódigoCivil), e a Lei n9 5.584/70não
a declarou.Dizo artigo49invocado: .
"Nos,.dis.sidios ... em'queosempregadose
empregadoresreclamarempessoalmente;'o''proces--~
so poderáser impulsionadode ofíciopelo juiz.",
sem'qualquerreferênCia o artigo791ou concessãode"jus postu-
landi". O'artigo49,apenas,contéma suposiçãodequehaja dissí-
diosen1queaspartespossamatuarpessoalmente,suposiçãofalsa,
semfundamento,desdequeo artigoemqueelasebaseou(o 791)
estavarevogado. ' '. - . '
. Nemseinvoquea afirmação'deque "na lei não há palavras
inútei~",porque,na verdade"a totalidadedo artigo é inútil: é
obfÍgação~çle-o.juiz movi1neIlt3.~o processo,impedirsuaparaliza-
çãofora doscasosemquea leia determineoUpermita,'e'pot isto
estáeleinvestidodopoderdedireçãodoprocessoe obrigadoa dar-
lhe celeridadee a agir "ex-officio": . . . . .'
. . "Os juizos e Tribunais do Trabalhoterãoam-
pla 'libefâade'na'direção-'do;-pro~esso-~~'velarão'pelo,...
andamentorápidodascausas,podendodeterminar
qualquer.diligêncianecessária..ao esclarecimento
.(artigo 765 da Consolidação) .
.Dizer-se'que 'a JuStiça.age apenasquandoprovocada,para
justificar queo procedimentofiqueparalisadoà esperadeatuação
da parte,é desculpapara'a negligênciado juiz ou.do funcionário
do juizo. A provocação,'para que~a Justiça atue,é feita.através
da petiçãoinicial (no.processopenal,pela denúncia'ou queiXa).
Após ela, a Justiça deve.parar apenasapósa decisãoda caUSae
trânsioo'em julgado -dardecisão;,( senão."houver'execúç~o-afazer).
. 5.Como conseqüênciadetodoo exposto,propomosqueem
projetode lei (ou.emsub~titutivoa outrosprojetosemtramita-
. ção~refere~tesaoartigo791daConsolidação,como,v.g.,o Prqj.eto
üeLei 1;lQ5.2~2/8<i)seprocureaprovarlei quedisponha: -.
. "Art.19 - F~camrevogadoso artigo791'e's~us
parágrafos,da ConsolidaçãodasLeis.do Trabalho
aprovadapeloDecreto-lein9 5.452.de 19 de maio
de 1943. .., ., .- .
Art. 29 - Aplicam-seno quecouber,aospro-
cessos. na Justiça do Trabalho as disposiçõesda
Lei nQ4.215,de 27.de abril de 1963(Estatuto.da
Ordemdos Advogados.doBrasil) e das leis.pro-
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cessuaiscivis,relativasàs presençae a.tuaçãodo
advogadoe à assistênciajudiciária.' ,.
Art. 39- Estalei entraemvigorna datade
sua publicação,revogadasas disposiçõesem con-
trário.".
Serámaisumahomenagemà memóriado ADVOGADOJosé
LamartineCorrêade OliveiraLyra.
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